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APRESENTAÇÃO 

 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e Tecnológica 

(DCN-EPT), consolidadas na Resolução n° 1/2021 do Conselho Nacional de Educação, 

definem a Educação Profissional Tecnológica como “modalidade educacional que perpassa 

todos os níveis da educação nacional, integrada às demais modalidades de educação e às 

dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, organizada por eixos 

tecnológicos” (BRASIL, 2021). 

As DCN-EPT também apresentam um conjunto de dezenove princípios orientadores 

que devem estruturar qualquer proposta de programa dedicado à preparação, qualificação 

ou especialização de educandos para sua inserção, reinserção ou deslocamentos no mundo do 

trabalho. A enunciação destes princípios está consignada no artigo 3° da Resolução, na forma 

de incisos. O inciso V tem a seguinte redação: 

V - estímulo à adoção da pesquisa como princípio pedagógico presente em um processo 

formativo voltado para um mundo permanentemente em transformação, integrando 

saberes cognitivos e socioemocionais, tanto para a produção do conhecimento, da 

cultura e da tecnologia, quanto para o desenvolvimento do trabalho e da intervenção que 

promova impacto social. (Brasil, 2021, grifos nossos) 

 

Além disso, o artigo 20 da mesma norma legal, ao enumerar dez elementos que devem 

ser considerados na estruturação dos cursos de Educação Profissional e Técnica de Nível 

Médio, estabelecem a seguinte definição: 

 
As competências socioemocionais como parte integrante das competências requeridas pelo 

perfil profissional de conclusão podem ser entendidas como um conjunto de estratégias 

ou ações que potencializam não só o autoconhecimento, mas também a comunicação 

efetiva e o relacionamento interpessoal, sendo que entre estas estratégias destacam-se a 

assertividade, a regulação emocional e a resolução de problemas, constituindo-se 

como competências que promovem a otimização da interação que o indivíduo 

estabelece com os outros ou com o meio em geral. (Brasil, 2021) 
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A decisão do Conselho Nacional de Educação de expressar, nas DCNs 

preocupação com o desenvolvimento das competências socioemocionais na 

Educação Profissional e Tecnológica, dialoga com a necessidade de investimentos 

de pesquisa sobre os processos pedagógicos e as práticas de ensino nos cursos de 

formação inicial, qualificação e certificação técnica e tecnológica próprios desta 

modalidade. Foi por esta razão que empreendemos uma pesquisa, no âmbito do 

Programa de Mestrado Profissional em Formação de Gestores da Universidade 

Cidade de São Paulo (Unicid), dedicada a investigar as percepções e necessidades 

dos instrutores que atuam no Departamento Regional São Paulo, do Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial – SENAI, a respeito do ensino e da aprendizagem com 

atenção à dimensão socioemocional em programas de educação profissional e 

tecnológica. 

A investigação foi organizada a partir de dois instrumentos de coleta de dados: 

a adaptação de um conjunto de questionários desenvolvido pela iniciativa 

Collaborative for Academic, Social and Emotional Learning – CASEL1; o segundo 

instrumento foi desenvolvido exclusivamente para a pesquisa, considerando os 

contextos específicos do Brasil e as características da educação profissional e técnica 

desenvolvida no âmbito do SENAI. Os resultados da pesquisa apontaram, entre 

outras questões, três elementos: 

➢ a compreensão difusa e polifônica, por parte dos profissionais docentes 

do SENAI, dos conceitos de “habilidades socioemocionais” (ou softskills), 

“competência(s) socioemocional(is)”, e “educação socioemocional”; 

➢ a percepção, ainda considerando os profissionais docentes participantes 

da pesquisa, da relevância do investimento didático-pedagógico 

intencional e permanente para que os estudantes desenvolvam 

capacidades socioemocionais e 

➢ a percepção, por parte dos docentes, de que lhes falta o conjunto de 

conhecimentos profissionais necessários para realizar esse investimento 

intencional na aprendizagem socioemocional de seus estudantes. 

 

1 Rede multidisciplinar de pesquisadores, educadores e outros profissionais que desenvolvem 

pesquisas e metodologias no campo da educação socioemocional. Para maiores informações, é 

possível consultar o site: https://casel.org/ 
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As conclusões alcançadas na investigação que trilhamos, provocaram nossa 

reflexão sobre qual tipo de contribuição poderíamos oferecer para mitigar ou superar 

essas três questões. Essas reflexões foram o motor que impulsionou a elaboração 

da proposta de Programa de Formação Docente em Serviço “Ensinar e Aprender: A 

dimensão socioemocional na Educação Profissional e Técnica”, consolidada neste 

Produto Técnico. 

A proposta está organizada em cinco seções: (1) Justificativa da Proposta; (2) 

Objetivos e Metas; (3) Princípios e Diretrizes organizadoras; (4) Estrutura e Jornada da 

Formação; (5) Avaliação e Certificação. 

Agradecemos aos professores que participaram do Exame de Qualificação e 

do Exame de Defesa, por suas contribuições para o aprimoramento da investigação e 

para a organização desta proposta de formação. 

 

 

Eneias Nunes da Silva 
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JUSTIFICATIVA DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO DOCENTE 

Em minha longa história de vínculo profissional junto ao SENAI, pude ocupar 

as funções de docente (1997-1999), técnico de ensino (1999-2004), orientador de 

práticas profissionais (2004-2008), coordenador técnico (2008-2017) e coordenador 

técnico pedagógico do Centro Universitário do SENAI-SP, Campus Theobaldo De 

Nigris, Mooca (2017 – até o presente). Importa sublinhar, ainda, que essa minha trajetória 

como profissional está conectada à minha trajetória como discente do SENAI, nos cursos 

de aprendizagem industrial, técnico e pós-graduação latu senso. Trata-se, portanto, de 

uma relação institucional com profundos impactos na minha subjetividade, na minha 

forma de enxergar a função social da educação profissional e nos horizontes e limites da 

minha reflexão como pesquisador do campo da educação. 

Quando busco elaborar esse longo período de interações institucionais cotidianas 

com a Educação Profissional e Tecnológica no contexto do SENAI – São Paulo, enxergo 

mudanças importantes na forma de propor e realizar a formação dos estudantes que 

buscam nossos serviços. Essas transformações não têm uma causa ou explicação simples 

e devem ser compreendidas a partir da combinação de variáveis endógenas e exógenas à 

instituição. Do ponto de vista mais externo às escolas de educação profissional, aspectos 

macroestruturais, como as mudanças na organização da economia e no mundo do 

trabalho, por exemplo, impuseram ao campo da educação profissional a necessidade de 

reposicionar seus programas de ensino e suas finalidades formativas. Aspectos 

relacionados à compreensão da educação como direito humano e ao reconhecimento da 

exigência de promover maior inclusão e equidade na oferta das oportunidades formativas 

para todas as pessoas exigiram que a educação profissional buscasse maior 

democratização do acesso e da permanência e ampliasse sua cobertura, avançando para 

além dos grupos sociais historicamente privilegiados. Aspectos relacionados à evolução 

normativa geral da educação básica e superior estabeleceram mecanismos de organização 

pedagógica e institucional novos, mais coerentes e consistentes com a noção de um 

sistema orgânico e coerente de formação das crianças, adolescentes, jovens e adultos e 

produziram diretrizes específicas para aperfeiçoar os modos de fazer a educação 

profissional.  Ainda  um  último  exemplo  das  mudanças  importantes  no  campo 
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macroestrutural está relacionado à diversificação e diferenciação de formas 

complementares e concorrentes de ofertar a educação profissional, em instituições 

públicas (municipais, estaduais e federais) e/ou privadas, que estabeleceram um cenário 

ao mesmo tempo dinâmico, mas muito complexo de concorrência, colaboração e 

cooperação entre elas. 

Do ponto de vista mais interno às escolas dedicadas à formação profissional, a 

recomposição social e demográfica dos estudantes e o vetor de democratização do acesso 

e da permanência explicitaram a necessidade de transformações na prática pedagógica e 

na gestão. Ao mesmo tempo, as conexões entre a formação profissional e a formação 

geral, oferecida aos adolescentes e jovens no ensino médio, introduziram a necessidade 

de buscar uma interface mais porosa entre os conteúdos de ensino privilegiados nos 

cursos de formação profissional e aqueles mobilizados nas disciplinas regulares do 

currículo do ensino médio. Ainda na dimensão interna, consigo enxergar uma progressiva 

expansão e complexificação da visão de formação profissional que presidia os cursos 

oferecidos dentro do Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial. 

Se, inicialmente, essa formação estava organizada a partir da preocupação 

central com a transmissão e aprendizagem, em nível de excelência, de certas capacidades 

de trabalho vinculadas ao exercício de tarefas prescritas, com alta dose de rotinização e 

focalização, permitindo a formação de profissionais capazes de reproduzir e corrigir 

procedimentos regulares, bastante especializados, com alta dose de eficiência, eficácia e 

efetividade; progressivamente, uma visão menos restritiva dessa formação passou a ser 

mobilizada, considerando tanto a necessidade de responder às transformações no mundo 

do trabalho quanto às evidências próprias do campo da educação, que sinalizavam a 

necessidade de uma visão mais holística e integral do desenvolvimento humano. 

Nessa visão menos restritiva, a necessidade de investir no desenvolvimento de 

capacidades não especializadas e mais transversais passou a se tornar mais evidente nos 

cursos de formação profissional desenvolvidos no SENAI. A resposta institucional a essa 

necessidade passou a ocupar os processos de reorientação do currículo praticado nas 

nossas unidades. Capacidades relacionadas à comunicação, ao trabalho em equipe, ao 

conhecimento e gestão das emoções, à flexibilidade de se adaptar a mudanças de contexto, 

entre outras, passaram a fazer parte do perfil profissional que desejávamos formar. 

Longe de ser um movimento localizado apenas nos limites institucionais do 

SENAI, a  relevância desse tipo de capacidade para todas as instituições que  
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compartilhavam o ecossistema da formação profissional fez com que ganhasse força a 

aproximação dessas instituições do campo de pesquisa das chamadas Competências 

Socioemocionais e/ou soft skills. 

É importante sublinhar, entretanto, que esse campo de pesquisa não se organizou 

exclusivamente em torno da educação profissional. Um conjunto robusto de pesquisas, 

desenvolvidas em diferentes contextos nacionais, têm revelado que o desenvolvimento 

das capacidades não estritamente cognitivas é um fator crítico para a melhoria dos 

resultados de aprendizagem ao longo de toda a educação básica (SCHEERENS; DER 

WERF; DE BOER, 2020; GUTMAN e SCHOON, 2013; CORCORAN et al., 2018; 

DURLAK et al., 2011; TAYLOR et al., 2017; SKLAD et al., 2012). 

Esse conjunto de pesquisas aponta que são fatores críticos para o 

desenvolvimento de iniciativas efetivas de educação socioemocional aqueles 

relacionados: a) ao planejamento e/ou programação curricular [ou seja: a definição e 

explicitação objetiva de quais seriam as capacidades – competências ou habilidades – 

desejáveis, que devem ser desenvolvidas pelos estudantes e a definição correlata dos 

conteúdos e de sua sequência e estruturação – conceituais, procedimentais, atitudinais – 

que precisariam ser mobilizados para que tais capacidades sejam desenvolvidas; b) à 

produção, disseminação e utilização de materiais didáticos e outros recursos de apoio ao 

estudante para a aprendizagem socioemocional na escola; c) à inclusão, nos programas de 

formação inicial e nos programas de formação continuada de professores e de gestores, dos 

conhecimentos profissionais para o trabalho didático-pedagógico intencional com a 

educação socioemocional e d) à estruturação de processos de avaliação internos à escola e 

de avaliação externa (ou em larga escala) capazes de monitorar, acompanhar e medir 

resultados alcançados pelos estudantes a partir do investimento didático-pedagógico dos 

professores na educação socioemocional. 

Esta proposta de formação se justifica na medida em que propõe incidir no 

terceiro dos quatro fatores elencados anteriormente, ou seja: contribuir para a estruturação 

de programas de formação de professores e gestores para a educação socioemocional. No 

caso de nossa proposta, o foco são os profissionais que atuam em cursos técnicos 

desenvolvidos no SENAI-SP. 
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OBJETIVOS E METAS DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO DOCENTE 

OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral do Programa de Formação Docente em Serviço “Ensinar e 

Aprender: A dimensão socioemocional na Educação Profissional e Tecnica” é 

instaurar um ambiente de desenvolvimento profissional para educadores que atuam 

no SENAI-SP no qual possam se apropriar de conteúdos conceituais, procedimentais 

e atitudinais e construir/modelar práticas pedagógicas dedicadas à educação 

socioemocional nos cursos oferecidos pela instituição 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO 

Espera-se que os profissionais possam desenvolver e ampliar sua 

capacidade de: 

• Reconhecer elementos constitutivos do desenvolvimento humano em 

perspectiva multidimensional e localizando a posição e as interações 

estabelecidas a partir da dimensão socioemocional; 

• Compreender os fatores explicativos e condicionantes do 

desenvolvimento humano e da apropriação de capacidades 

socioemocionais e suas relações com os processos de aprendizagem; 

• Compreender os conceitos de capacidades socioemocionais, 

aprendizagem socioemocional e educação socioemocional; 

• Mobilizar os conceitos de capacidades, aprendizagem e educação 

socioemocional para descrever e analisar as interações e os processos 

pedagógicos em sala de aula. 

• Planejar intencionalmente o trabalho pedagógico com foco na educação 

socioemocional e acompanhar/monitorar os resultados de aprendizagem 

alcançados. 

METAS DO PROGRAMA 

1. Oferecer duas edições do Programa “Ensinar e Aprender: A dimensão 

socioemocional na Educação Profissional e Técnica” até o final de 2024. 

2. Formar 100% dos docentes da unidade SENAI – Mooca até o final do ano de 

2026, no Programa. 

3. Garantir que, no mínimo, 50% dos professores da unidade SENAI – Mooca 

desenvolvam projetos didáticos orientados para a educação 

socioemocional em suas disciplinas regulares. 

 



 

 9 

 

 

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES ORGANIZADORAS 

A concepção do Programa “Ensinar e Aprender: A dimensão socioemocional 

da Educação Profissional e Técnica” tem como princípios organizadores: 

• Visão orientada ao desenvolvimento profissional docente: 

princípio que considera os docentes sujeitos em processo contínuo, 

permanente e reflexivo de ampliação e aprofundamento de suas capacidades 

para o exercício da profissão. Assim, as ações de formação devem 

considerar os conhecimentos, habilidades, crenças e valores que os 

profissionais trazem de sua trajetória como pontos de partida e de 

chegada. 

• Relação dialética entre a apropriação de teorias e modelos 

explicativos da docência e a tematização das práticas de ensino: 

princípio que considera a docência como ofício, com fundamentos 

epistemológicos passíveis de teorização e modelagem conceitual, mas 

que ganham validação empírica nas situações objetivas e 

contextualizadas de realização do trabalho pedagógico. 

• Multidimensionalidade do conhecimento profissional docente: 

princípio que considera o conhecimento profissional docente como 

resultante de diferentes tipos de conhecimento (sociológicos, 

antropológicos, filosóficos, históricos, didáticos, metodológicos, 

psicológicos, linguísticos, entre outros). 

• Aposta na construção colaborativa das capacidades profissionais: 

princípio que considera que a produção, apropriação e ampliação dos 

conhecimentos profissionais encontra maior efetividade em dinâmicas 

colaborativas e cooperativas entre profissionais, mediadas por 

situações intencionais e planejadas de formação. 

• Consideração dos elementos específicos da educação profissional e 

tecnológica e seus efeitos sobre a docência: princípio que considera a 

relação entre as características, especificidades e singularidades do 

público e dos objetivos da educação profissional e tecnológica e o 

desenvolvimento das capacidades docentes. 

• Aposta na possibilidade de educar para o desenvolvimento 

socioemocional: princípio que considera que a aprendizagem 

socioemocional é possível de ser planejada e que sua realização pode 

ser mais efetiva com práticas de ensino orientadas para esta finalidade. 
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À luz desses princípios, são diretrizes organizadoras do Programa: 

• Interpretar o processo de formação de educadores como parte 

integrante de um conjunto de políticas destinadas à sua 

valorização e a fomentar e fortalecer seu desenvolvimento 

profissional. Tal premissa indica a necessidade de articular as 

políticas de formação a iniciativas de melhoria das condições de 

trabalho, de carreira e de remuneração para fortalecer e ampliar seus 

efeitos na evolução contínua da qualidade da oferta educativa 

• Reconhecer as relações intrínsecas entre os programas, 

estratégias e ações de formação continuada e o processo de 

desenvolvimento profissional dos educadores enxergando-os como 

sujeitos desse processo e protagonistas de seu trabalho de ensino; 

detentores de um conjunto de saberes, crenças e experiências que devem 

ser mobilizadas como ponto de partida para qualquer ação formativa. 

• Reconhecer que o engajamento ético-político e estético dos 

profissionais nos programas e ações de formação continuada é 

fator crítico para sua efetividade, o que indica a necessidade de 

desenhar boas condições de tempo (quantidade de horas e alocação da 

jornada de trabalho docente), ambientes acolhedores e organizados 

para a atividade de estudo e formação, materiais bem estruturados e 

que dialoguem com as necessidades e interesses dos profissionais e 

formas de agrupamento e mediação formativa pensadas para favorecer 

a colaboração. 

• Mobilizar e fomentar o acesso ao conhecimento científico 

produzido pela pesquisa em educação e nas áreas afins como 

elemento estruturante da reflexão crítica e do aprofundamento da 

consciência profissional em torno dos desafios cotidianos da profissão 

e das possibilidades de criação coletiva e colaborativa de novos 

saberes e novas possibilidades de ação pedagógica. 
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ESTRUTURA E JORNADA DA FORMAÇÃO 

ESTRUTURA DA FORMAÇÃO 

A proposta do Programa baseia-se numa estrutura conceitual na qual os 

pilares organizadores são os conhecimentos especializados sobre: a) o 

desenvolvimento humano e a localização / interações entre a dimensão 

socioemocional e as demais dimensões; b) a educação socioemocional e os 

fundamentos explicativos do ensino e da aprendizagem das capacidades 

socioemocionais e c) a elaboração de propostas didáticas comprometidas com o 

ensino e a aprendizagem das capacidades emocionais. 

 

 

Figura 1. Pilares estruturantes da formação 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

A partir destes pilares estruturadores, a proposta de percurso formativo no Programa 
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tem a seguinte organização: 

Figura 2. Jornada da Formação 
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DESENVOLVIMENTO 
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NOTA FINAL = [(TFM / 10) * 2(NTF)] : 3 

 

 

 

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

O processo de avaliação da aprendizagem ao longo da jornada formativa 

acontecerá a partir de três tipos de instrumentos: 

Tabela 2. Instrumentos de avaliação da aprendizagem 
 

INSTRUMENTO ESPECIFICAÇÃO NOTA 

Relatório 

individual de 

desenvolvimento 

e aprendizagem 

(RIDA) 

Relatório elaborado pelo participante, no qual 

explicita, na forma de texto seu percurso de 

aprendizagem em cada módulo. 

O instrumento é composto por quatro questões, a 

serem respondidas pelo participante ao longo do 

texto: 

1. Quais eram minhas expectativas quando me 

inscrevi no módulo? 

2. Quais eram meus conhecimentos e minhas 

crenças sobre o assunto no início do 

módulo? 

3. Quais conceitos e informações novos eu 

pude aprender neste módulo? 

4. Quais reflexões sobre minha prática 

profissional eu pude estabelecer a partir das 

provocações do módulo? 

Cada 

relatório é 

avaliado 

com uma 

nota de 0 a 

10 pontos. 

Trabalho 

Colaborativo 

Autoral 

Texto, na forma dissertativa, construído 

coletivamente em grupos de 03 ou 04 participantes, a 

partir de uma questão disparadora proposta ao final 

de cada módulo. 

Cada TCA 

é avaliado 

com uma 

nota de 0 a 
10 pontos. 

Proposta Didática 

para o trabalho 

com a 

aprendizagem 

socioemocional 

Em grupos de 03 ou 04 participantes, os docentes 

deverão elaborar uma proposta de atividade 

sequenciada ou projeto didático com foco na 

aprendizagem socioemocional. 

Trabalho 

final 

avaliado 

com nota de 

0 a 10. 

Considerando os instrumentos de avaliação definidos no quadro acima, 

cada estudante terá sua nota final de cada módulo a partir da soma entre os pontos 

alcançados no Relatório Individual e no Trabalho Colaborativo Autoral. 

A média final do curso será considerando: a) a soma das notas finais de cada 

módulo (TFM), variando entre 0 e 100 e b) a nota atribuída ao trabalho final (NTF), 

variando entre 0 a 10. Para cálculo da média final, a fórmula será a seguinte: 
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